ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 35, DE 2020.

De autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) das Quarteirizações, o projeto em epígrafe visa a alterar a Lei Complementar nº 846, de 04 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 (cinco) sessões ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é inegavelmente meritório. Fruto das investigações e das discussões levadas a cabo por meses pela CPI das Quarteirizações, o projeto aprimora o marco legal que rege a qualificação de entidades como organizações sociais. As alterações preconizadas pela propositura almejam fazer com que a legislação seja atualizada no sentido de incluir disposições voltadas à integridade corporativa das entidades a serem qualificadas como organizações sociais, às boas práticas de gestão, à economicidade dos contratos e à transparência das atividades realizadas, assim como à responsabilização por eventuais quarteirizações. 

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2020.

Sala das Comissões, em 
Deputado Marcos Zerbini

Relator
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